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RIO BRANCO

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO - PMRB i
GABINENTE DO PREFEITO - ASSESSORIA ESPECIAL PARAASSUNTOS JURIDICOS

LEI COMPLEMENTAR N° 269 DE 18 DE DEZEMBRO DE 2023

“Altera a Lei Municipal n° 1.785, de 21 de dezembro de 2009".

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE RIO BRANCO-ACRE

Faco saber que a Camara Municipal de Rio Branco aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. 1° A Lei n° 1.785, de 21 de dezembro de 2009, passa a vigorar com as seguintes alteragdes:

Art. 5° A Controladoria-Geral do Municipio tem por finalidade assistir direta e imediatamente ao Prefeito do Municipio quanto aos assuntos que, no
ambito do Poder Executivo, sejam relativos a salvaguarda do patriménio publico e ao incremento da transparéncia na gestio, por meio das ativida-
des de auditoria publica, suporte a integridade e a gestéo de riscos.” (NR)

a) Chefia de Gabinete;

b) Assessoria Juridica; e

c) Assessoria Técnica.

11l - Departamento de Auditoria Governamental. (NR)

a) Divisdo de Auditoria Interna;

b) Divisdo de Gestdo de Riscos e Monitoramento. (NR)

IV - Departamento de Promogéo da Integridade. (NR)

a) Divisdo de Orientagédo e Inspegéo;

b) Divisdo de Integridade e Transparéncia Publica.”

“Segao Il

Do Departamento de Auditoria Governamental” (NR)

“Art. 13. O Departamento de Auditoria Governamental tem por finalidade promover a orientagdo, a coordenagéo, o acompanhamento técnico e a
execugéo de trabalhos de auditoria nos érgaos e nas entidades do Poder Executivo, competindo-lhe: (NR)”.

“Segdo IV

Do Departamento de Promogéo da Integridade” (NR)

“Art. 14. O Departamento de Promogéo da Integridade tem por finalidade a normatizagéo, sistematizagéo e padronizagdo de procedimentos ope-
racionais nas areas de atuagédo da Controladoria-Geral do Municipio, bem como desenvolver, apoiar e fomentar iniciativas para incrementar a
integridade, a transparéncia e a prevengéo a corrupgéo, competindo-lhe: (NR)

AT L5, s

§ 3° O quadro de carreira da Controladoria-Geral do Municipio serd composto de 10 (dez) cargos de Auditor Municipal de Controle Interno. (NR)

“Art. 18. A jornada de trabalho dos integrantes da Carreira de Auditor Municipal de Controle Interno sera de 30 (trinta) horas semanais, observado
o limite maximo de 06 (seis) horas diarias.” (NR).

“Art. 21. O ingresso na carreira de Auditor Municipal de Controle Interno dar-se-a4 em cargo publico de provimento efetivo, no primeiro padrao do
nivel inicial da carreira e dependera de aprovagéo em concurso publico de provas e titulos. (NR)

Paragrafo Uinico. O ingresso na carreira de que trata o caput deste artigo, dependera de comprovagéao de habilitagdo em curso de nivel superior em
qualquer area do conhecimento e da apresentagéo de diploma fornecido por instituigdo de ensino reconhecida pelo Ministério da Educagéo.” (NR).

VI - a escolaridade minima exigida para o ingresso na carreira, observado o disposto no paragrafo tnico do art. 21 desta Lei;” (NR)

“Art. 26. O Auditor Municipal de Controle Interno sera submetido a curso de formagéo, constituido de contetidos técnicos e praticos especificos, com
duragéo de, no minimo, sessenta horas”. (NR)

Art. 2° Ficam acrescidos os incisos X, XI, XllI, Xlll e XIV ao art. 6°, o inciso IV ao art. 7°, os incisos VII, VI, IX, X e Xl ao art. 13 e os incisos XI, XII,
X, XIV e XV ao art. 14, todos da Lei n° 1.785, de 21 de dezembro de 2009:

X - promover a implementagéo de procedimentos de prevengéo a corrupgao, bem como a politica de transparéncia na gestédo, no dmbito do Poder
Executivo Municipal;

Xl - promover mecanismos de controle da gestédo dos bens publicos mediante a abertura de canais de comunicagéo entre a Administragdo Municipal
e a populagao, para expandir a capacidade do cidaddo de participar da fiscalizagdo e da avaliagao das agdes de Governo, visando a melhoria da
eficiéncia da gestio publica;

Xl - avaliar a politica de gestéo de riscos dos érgéos e entidades do Poder Executivo municipal;

XIII - promover a cultura da integridade e prevengéo da corrupgéo, realizando atividades de monitoramento e avaliagdo dos Programas de Integri-
dade Publica dos érgéos e entidades do Poder Executivo municipal;

XIV - celebrar parcerias e promover a articulagdo com 6rgéos e entidades estaduais, federais, municipais e instituigdes privadas, visando ao forta-
lecimento institucional.”

VII - avaliar a coeréncia e harmonizagao da estrutura de governanga da entidade, bem como identificar as competéncias e responsabilidades dos
diversos niveis de gestéo do 6rgédo ou entidade;

VIII - identificar e avaliar a definigdo de objetivos que possibilitem o eficaz gerenciamento de riscos dos érgéos e entidades do Poder Executivo
municipal;

IX - mapear as vulnerabilidades que impactam os objetivos, de forma que sejam adequadamente identificados os riscos a serem geridos;

X - identificar e avaliar as mudangas internas e externas aos érgéos da entidade que possam afetar significativamente os controles internos da gestéo;
Xl - desenvolver, implementar e monitorar atividades que contribuam para atender aos objetivos de controle e assegurar a obtengéo de niveis
aceitaveis de riscos.”

Xl - promover a cultura da integridade e prevengéo da corrupgéo, realizando atividades de monitoramento e avaliagdo dos Programas de Integrida-
de Publica dos érgéos e das entidades do Poder Executivo municipal;

Xl - desenvolver, apoiar e fomentar iniciativas para incrementar a integridade nos setores publico e privado no Ambito municipal;

XIII - fomentar a adogao de boas praticas de gestido e governanga nos érgéos e entidades do Poder Executivo municipal, a fim de prevenir a ocor-
réncia de irregularidades e corrupgéo;

XIV - desenvolver agdes para a promogéao e a implementagdo de padrdes de integridade nos érgaos e entidades do Poder Executivo municipal;
XV - elaborar e implementar politicas de transparéncia, monitoramento e avaliagéo da gestao publica, com foco na promogéo da integridade, ética
no servigo publico e prevengéo a corrupgao.”

Art. 3° Extinguem-se os cargos de Auditor Municipal de Controle Interno, area de formagéo Ciéncias Contabeis, Auditor Municipal de Controle In-
terno, area de formagé@o Engenharia Civil e Auditor Municipal de Controle Interno, area de formagéo Direito.

Art. 4° Ficam revogados os seguintes dispositivos da Lei Municipal n® 1.785, de 2009:

| - o inciso Il do art. 7°;

Il-oart.12; e

Il - os incisos | a IV do §3° do art. 15;
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